
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2451440 - SP (2023/0281279-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : WILLIAN SARANTI DE NOVAIS
ADVOGADO : JOÃO CARLOS CAMPANINI - SP258168
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CORRUPÇÃO PASSIVA VIOLAÇÃO SIGILO 
FUNCIONAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
FEDERAL VIOLADO. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. ÓBICE DA SÚMULA 
SÚMULA N. 284 DO STF. DECISÃO QUE ENFRENTOU 
TODAS AS CONTROVÉRSIAS COM A DEVIDA 
FUNDAMENTAÇÃO E EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA PERTINENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A alegada violação ao artigo artigo 439, alíneas “b” e “e” do 
Código de Processo Penal Militar, bem como, o artigo 72, inciso 
II do Código Penal Militar, não foi apontada no recurso especial 
razão pela qual incide o óbice da Súmula n. 284 do STF.
2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
 
                    Brasília, 05 de março de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CORRUPÇÃO PASSIVA VIOLAÇÃO SIGILO 
FUNCIONAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
FEDERAL VIOLADO. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. ÓBICE DA SÚMULA 
SÚMULA N. 284 DO STF. DECISÃO QUE ENFRENTOU 
TODAS AS CONTROVÉRSIAS COM A DEVIDA 
FUNDAMENTAÇÃO E EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA PERTINENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A alegada violação ao artigo artigo 439, alíneas “b” e “e” do 
Código de Processo Penal Militar, bem como, o artigo 72, inciso 
II do Código Penal Militar, não foi apontada no recurso especial 
razão pela qual incide o óbice da Súmula n. 284 do STF.
2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em face da decisão da Ministra 
Presidente desta Corte que não conheceu do agravo em recurso especial diante da 
incidência da Súmula n. 284 do STF (f. 1.189-1.190).

O agravante requer análise do recurso especial, uma vez que indicou os 
dispositivos legais, quais sejam, "infere-se que os dispositivos de lei federal violados 
foram devidamente indicados, sendo o artigo 439, alíneas “b” e “e” do Código de 
Processo Penal Militar, bem como, o artigo 72, inciso II do Código Penal Militar." (e-
STJ fls.1198).

O Ministério Público Federal manifestou pelo desprovimento do agravo.

O Ministério Público de São Paulo não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

Documento eletrônico VDA40529259 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 06/03/2024 18:13:20
Código de Controle do Documento: 8a276694-097b-484f-90ba-c23582b88552



De início, cumpre destacar que o agravo regimental é tempestivo.

No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 
julgamento monocrático, ou prover o presente recurso, uma vez que a decisão 
agravada assim dispôs: "Mediante análise do recurso de WILLIAN SARANTI DE 
NOVAIS, verifica-se que incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte 
recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais federais que teriam 
sido violados ou quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo, 
ressaltando que a mera citação de artigo de lei na peça recursal não supre a 
exigência constitucional. Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: 
“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.(e-STJ fls. 733).

Do exame das razões do agravante, verifica-se, a toda evidência, que a 
pretensão de modificar a decisão monocrática que cuidou de tratar de todas as 
controvérsias com a devida fundamentação e estrita consonância com a 
jurisprudência desta Colenda Corte, não merecer prosperar.

Dito mais claramente, a alegada violação ao artigo artigo 439, alíneas 
“b” e “e” do Código de Processo Penal Militar, bem como, o artigo 72, inciso II do 
Código Penal Militar, não foi apontada no recurso especial razão pela qual incide o 
óbice da Súmula n. 284 do STF, aqui aplicada por analogia.

 Sobre o tema, outro não é o entendimento da Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça:
 

 
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AGRAVO DESPROVIDO.
1. In casu, o recorrente limita-se a afirmar que, segundo jurisprudência 
desta Corte Superior, seria cabível o reconhecimento do princípio da 
insignificância, ainda que se trate de réu contumaz na prática de 
delitos patrimoniais. Todavia, não impugna o fundamento da decisão 
recorrida de que ele já fora anteriormente beneficiado com o 
arquivamento de inquérito policial, pela aplicação do mesmo princípio, 
e mesmo assim voltou a delinquir em curto espaço de tempo, o que 
demonstra não ser tal medida recomendável, na hipótese.
2. O recurso especial apresenta fundamentação que não permite a 
compreensão de como o dispositivo da legislação federal teria 
sido violado ou mesmo de que modo o Tribunal de origem ter-lhe-
ia negado vigência, de forma a atrair a tutela da instância 
especial. Portanto, incide à espécie a Súmula 284/STF, in verbis "é 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."
3. Agravo regimental desprovido.
(STJ - AgRg no AREsp: 1855969 MS 2021/0082595-5, Relator: 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Data de Julgamento: 14/09/2021, T5 - 
QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 20/09/2021). Grifos 
acrescidos.

 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0281279-7 AREsp 2.451.440 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00020997220199260040  0886922019  20997220199260040  886922019

EM MESA JULGADO: 05/03/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WILLIAN SARANTI DE NOVAIS 
ADVOGADO : JOÃO CARLOS CAMPANINI  - SP258168 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Militares

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAN SARANTI DE NOVAIS 
ADVOGADO : JOÃO CARLOS CAMPANINI  - SP258168 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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